	[image: image1.png]




	Autógrafo nº 30747
Projeto de lei nº 1060, de 2011
Autor: Deputado Roberto Massafera - PSDB



A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – Ficam proibidas, em todo o Estado de São Paulo, a produção, a comercialização e a utilização de produtos destinados à alimentação de ruminantes que contenham em sua composição proteínas e gorduras de origem animal.

Parágrafo único – Incluem-se nesta proibição a cama de aviário e os resíduos da criação de suínos, como também qualquer produto que contenha proteínas e gorduras de origem animal.

Artigo 2º – Excluem-se da proibição de que trata o artigo 1º o leite e os produtos lácteos, a farinha de ossos calcinados, sem proteínas e gorduras, a gelatina e o colágeno preparados exclusivamente a partir de couros e peles.

Parágrafo único – A critério da Coordenadoria de Defesa Agropecuária, integrante da Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento, mediante análise de risco, poderão ser excluídos outros produtos e insumos.

Artigo 3º – Os rótulos e as etiquetas dos produtos destinados à alimentação de não ruminantes que contenham qualquer fonte de proteínas e gorduras de origem animal, exceto os produtos mencionados no artigo 2º desta lei, deverão conter, no painel principal e em destaque, a seguinte expressão: “Uso proibido na alimentação de ruminantes.”

Artigo 4º – Os produtos destinados à alimentação de ruminantes estão sujeitos a análises de fiscalização para a identificação dos ingredientes utilizados como fonte de proteína.

Parágrafo único – Comprovada a utilização da cama de frango como alimento para os ruminantes, os animais deverão ser abatidos pelas autoridades de defesa sanitária.

Artigo 5º – Os resíduos orgânicos resultantes das criações animais, como a cama de frango, devem ser, preferencialmente, reutilizados na propriedade como adubos orgânicos ou receber tratamento adequado.

Artigo 6º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7º – O Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Artigo 8º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 6 de junho de 2014.
a) SAMUEL MOREIRA  - Presidente
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